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PROJETO DE LEI N. 1431, DE 1950 

Mensagem n. 286 do Sr, Governador do Estado. 

São Paulo, 16 de outubro de 1950. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar, por_ intermédio de 

Vossa Excelência, à esclarecida apreciação aessa nobre 
Assembléia, o anexo projeto de lei dispondo sobre medi- 
das íinanceiras, acompanhado de justificação elaborada 
pela Secretaria da Fazenda. 

R itero a Vossa Excelência os protestos de minha al- 
ta consideração. 

ADfíEMAR DE BARROS 
Governador do Estado. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Brasiho Machado 
Metto, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 

PROJETO DE LEI 

Estabelece medidas do caráter financeiro 
e dá outras providências. 

ADHEMAR DE BARROS, GOVERNADOR DO ES- 
TADO DE SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

PAÇO SABER que a Assembléia Legislativa decreta 
e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo l.o — Pica extensiva aos demais tributos, quan- 
do pagos em estampilhas, e a todo o Estado, a critério da 
Secretaria da Fazenda e na conformidade de instruções 
que baixar, a faculdade concedida pelo decrsto-lei n .. 
11107, de 25 de maio de 1940. , ^ ^ 

Artigo 2 o — O Governo do Estado, atendendo aos in- 
teresses dos'contribuintes e da administração, poderá, em 
casos especiais, alterar a forma de arrecadaçao dos tu au- 
tos recolhidos por meio de estampilhas. 

Artigo 3.o — Aplicam-se as sanções previstas no ar- 
tigo 9.o da lei n. 185, de 13 de novembro de 1948, aos 
contribuintes que. embora satisfazendo as exigências do 
artigo 7.o da lei citada, sistematicamente deixem de pa- 
Êar ParTgrafo único — Considera-se sistemática a falta 
de pagamento quando o contribuinte deixar de atender 
a notificação regulamentar para recolhimento do impos- 
to, dela não recorrendo, ou quando deixar de recolher a 
importância devida, no prazo legal, depois de transitada 
em julgado decisão contrária ao recurso interposto 

Artigo 4.o — Picam canceladas as dívidas provenientes 
do imposto territorial urbano relativas aos exercícios 
oe 1933 a 1935, e, bem assim, as referentes ao imposto ter- 
ritorial rural, relativas aos exercícios de 1932 a 1935. 

Parágrafo único — O disposto no presente artigo nao 
se aplica às dívidas com sentença definitiva transitada 
eln Artig^S o — Passa a ter a seguinte redação o artigo 
l.o do decreto-lei n. 16970, de 24 de fevereiro de 1947; 



— 2 — 

rnnfcr rí* ■ \T Çuraflte 0 Prazo de 15 (quinze) anos, a contar da instalaçao da Assembléia Constituinte Nacío- 
nal (5 de fev reiro de 1946), fica isenta do imposto so- 
bre transmissão de propriedade Imobiliária "inter-vivos" 
a a.qmsiçao de imóvel, para sua residência, feita por ior- 
nalista no exercício da profissão ou nela apos ntado 
híov,* • ■ concessao deste favor será processada me- diante prévio requerimento do inter ssado, que deverá 
ser instruído com os seguintes docuiarentos 

e 
— declaração do requerente, com firma reconhecica e sob as penas da lei, de que não e proprietário de imóvel 

oL™ ncia' d? 13116 0 adquirido terá êsse destino, e, bem assim, ce que nao gozou anteriormente de idêntico favor, 
b) prova ce que é jornalista profissional, devidamen 

te registrado na repartição competente mediante certidão 
em que se declare, ainda, o número da carteira profissional 
ou. para os diretores-proprietáríos, o numero da inscrição 

cm vigor Ga prCfissâo jornalística, e que o registro esta 
pr°va de que exerce eíetiva e Habitualmente a profissão, mediante atesta o o da emprêsa empregadora. no 

qual se declare também a função desempenhada e o salá- 
rio percebido, ou certidão da instituição competente se fõr 
apssentado; 

d) — Prova de que o interessado está quite com o im posto sindical, mediante atestado forneci.o pelo sindicato 
da respectiva categoria profissional, do qual reverá constai 
o numero da guia de recolhimento da última contribuição 

e) — a juízo do Departamento da Receita, prova de que 
o jornal, revista ou periódico, tenha existência real e lega- 
lizada, circulação regular e eíetiva, e que possa ser conside- 
rado empregador nos termos da legislação ao trabalho 

S 2.o — Será exigido o imposto se .dentro de 5 (cinco) 
anos contados da aquisição, fór dado ao imóvel destino dl- 
teiente c.o que motivou a isenção, ou o imposto acrescido 
de 50% (cincoenta por cento) se, a qualquer tempo, verifi- 
car-se ter havido fraude para a obtenção do favor. 

Artigo 6.o — Passam a ter a seguinte redação os itens 
Be 6 do artigo 25, Livro V do Código de Impostos e Taxas 
(Decreto n. 8255, de 23 de abril del937); 

. . "5) —o valor dos direitos reais de usofruto, uso e ha bitaçao vitalícios ou temporários será igual a 1/3 (um ter- 
ço) do valor total do imóvel; 

6) — o valor da propriedade separada do direito rea; 
de usofruto será igual a 2/3 (dois terços) do valor total -o 
imóvel. 

Artigo 7.o — Nas transmissões de propriedade "inter 
vivos , a titulo oneroso ou gratuito, em que houver reser- 
va a favor do tranmitente, do usofruto ou renda, uso e 
habitaçao, sobre o imóvel, o imposto devido pela transmis 
sao sera pago sóbre o valor integral da propriedade no ato 
ca escritura. ' 

,Ar".gp 8 o - Fica assim redigido o artigo 15 do Livro V do Codigo de Impostos e Taxas: 
" Artigo 15 — Além do imposto devido pela arrematação 

ou adju.icaçao, ficará sujeita à taxa de 4% (quatro por 
cento) a cessão do direito que o arrematante, o adjudícatá- 
no ou seus sucessores, fizerem antes de extraída a respeo 
uva carta. 

,A J
ArHg0 9;0 ,— Passa a ter a seguinte redação o artigo 10 do Decreto-lei n, 17124, de 13 de março de 1947: 
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"Artigo 10 — Decorrido 1 (um) ano da data do paga- 
mento do imposto, não poderá a Fazenda expedir a notiíi 
cação administrativa, a que se rtfere o § 2.o do artigo 26, 
do Livro V do Código de Impostos e Taxas, para a cobrança 
da diferença ce sisa ". 

Artigo 10 — Fiei revogada a isenção de que trata o 
inciso n. 8 do artigo 55 do Decreto-lei n. 5101, de 7 de 
junho de 1931, reproduzido no n. 8 do artigo 7.0 do Li- 
vro VI do Código de Impostos e Taxas (Decreto 8255, de 
2r de abril de 1937). 

Artigo 11 — Pica assim redigido o artigo 17 do Livro 
VI do Código de Impostos e Taxas; 

"Artigo 17 — No fideicomisso e no usufruto temporá- 
rio ou vitalício, os beneficiários pagarão o imposto com a 
redução de 50 o|o (cinqüenta por cento) segundo as taxas 
estabelecidas na tabela anexa ao Livro VI do Código de 
Impostos e Taxas, com a modificação introduzida pela 
Lei n. 13, de 22 de novembro de 1947, e de acordo com o 
seu parentesco com o testador.". 

Artigo 12 — Picam revogados os parágrafos 4.o e 5.o 
do artigo 17 do Livro VI do Código de Impostos e Taxas 
(Decreto 8255, de 23 de abril de 1937). 

Artigo 13 — Passa a ter a seguinte redação o artigo 
l.o do Decreto-lei n. 17235, de 21 de maio de 1947; 

"Artigo l.o — A taxa do imposto de transmissão "cau- 
sa-mortis" e "inter-vlvos" devido na transmissão dos 
bens imóveis mencionados nos itens, I, II e III do art. 
43 do Código Civil e item I do artigo 44 do mesmo Códi- 
go, será majbrada de 1 olo (um por cento) quando o qui- 
nhão de cada adquirente, em cada imóvel transmitido, fôr 
igual ou superior a Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros); 

Parágrafo único — Nas transmissões de propriedade 
"causa-mortis" será calculada a majoração em apreço 
tomando-se por base o valor do quinhão ideal de cada 
herdeiro em cada imóvel, independentemente do destino 
que os imóveis venham a ter na partilha". 

Artigo 14 — Fica assim alterada a redação do mciso 
n. 3 do parág. 2.o da tabela "B" anexa à lei n. 185, de 
1948, mantidas as taxas constantes da tabela que o acom- 
panha: 

"Alvará de registro dc produtos alimentícios, bebidas 
e substâncias complementares e acessórias dos alimentos, 
expedido pelo Serviço de Policiamento da Alimentação Pú- 
blica da Secretaria de Estado da Saúde e Assistência So- 
cial, e apostilas de sua revalidação qüinqüenal". 

Artigo 15 — Acrescente-se ao artigo 80 do Livro VIII 
do Código de Impostos e Taxas: 

'Parágrafo único — Em caso de recusa ou embaraço, 
o funcionário encarregado do exame solicitará ao juiz cor- 
regedor competente as providências necessárias ao de- 
sempenho de suas funções". 

Artigo 16 — Picam revogadas as isenções previstas na 
letra "a" do artigo 9.o do Livro IX do Código de Im- 
postos e Taxas, na parte referente aos prédios de pro- 
priedade da União e dos Municípios, aí incluídos os per- 
tencentes às entidades autárquicas. 

Artigo 17 — Pica alterado, pela forma seguinte o pa- 
rágrafo 2.o do artigo 44 do Livro IX do Código de Im- 
postos e Taxas (Decrei n. 8255, de 23 de abril de 1937), 
com a redação dada pelo artigo 4.o do Decreto-lei n. 17124, 
de 13 de março de 1947; 

"§ 2.o — No ato de apresentação do pedido de pri- 
meira abertura de água para consumo do ocupante do 



prcdio, sera exigida, pela Repartição de Águas e Esgotos 
a exibição da prova de ter sido cumprido o disposto no 
paragrafo anterior". 

Artigo 18 — A arrecadação da taxa dos serviços de 
aguas e esgotos se fará em duas prestações semestrais, em 
prazos e condições q' e serão fixados em regulamento. 

Artigo 19 — As certidões negativas do imposto terri- 
torial rural, bem como das taxas dos serviços de águas e 
esgotos, quando requeridas até o último dia do mês d? 
março, abrangerão o exercício anterior: e quando reque- 
ridas a partir de l.o de abril abrangerão o sem^srr ■ em 
curso. 

Artigo ZO — As custas, porcentagens e emolumentos 
que constituírem renoa do .Estado, inclusive os acréscimos 
decorrentes da Lei n. 2.485, de 16 de dezembro de 1935 e 
do Decreto n. 11.109, de 25 de maio de 1940, serão arreca- 
dados por meio de estamoilhas do imposto do selo. 

S l.o — Não se aplica à arrecadação referida neste ar- 
tigo o disposto no parágrafo único do artigo 32 do Livro 
VIII do Código de Impostos e Taxas 

i 4.o Nos casos especiais em que as conveniências 
dos serviços o aconselharem, a juízo da Secretaria da Fa- 
zenda. a arrecadação poderá, ser feiía por verba. 

Artigo 21 — A inobservância da Lei n. 610, de 2 de 
janeiro de 1950, sujeitará os transgressores ás penalidades 
previstas no Livro XXII do Código de Impostos e Taxas. 

Artigo 22 — Aplica-se à estempllha especial da "Assis- 
tência aos Médicos", referida no artigo 2.o da Lei n. 610 
de 2 de janeiro de 1950, o disposto nos artigos 50 a 58 do 
Livro VIII, do Código de Impostos e Taxas. 

§ l.o — A autorização para a revenda da estampilha es- 
pecial referida neste artigo, já istando o interessado licen- 
ciado para a revenda do sélo adesivo comum, dependerá 
de simples apostila, feita a requerimento da parte, na por- 
taria referida no § 2.o do artigo 51 do Livro e Códigos 
citados. 

§ 2.o - A percentagem de 2% inois por cento), atri- 
buída aos revendedores, correrá à conta do Departamento 
de Previdência da Associação Paulista de Medicina, sendo 
o seu equivalente descontado do produto da arrecadação 
da taxa neste artigo referida. 

Artigo 23 — O artigo 4.o do Livro XXII do Código de 
Impostos e Taxas, modificado pelo artigo 4.o do Decreto- 
lei n. 12.790. de 2 de julho de 1942, passa a ter a seguinte 
redaçao: 

"Artigo 4.o — Não_ havendo outra importância deter- 
minada, as infrações dêste Código serão punidas com mul- 
tas que poderão se dividir cm duas partes: — uma fixa 
que será no mínimo de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) e no 
máximo de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) e outra va- 
riável, que será no mínimo de duas vezes e no máximo de 
dez vezes o valor do impôsto devido 

Parágrafo único — Nos casos em que a infração decor- 
rer de falta de pagamento de impôsto, a multa aplicável se 
comporá de uma parte fixa e outra variável, de conformi- 
dade com o disposto neste artigo, ressalvadas as hipóteses 
previstas nos artigos 24 a 28 desta lei" 

Artigo 24 — As importância dos impostos sóbre vendas 
e consignações, sôbre transações e sóbre transmissão da 
propriedade imobiliária "inter-vivos", não pagas nas épo- 
cas legais, serão acrescidas da multa moratória de 10% 
(dez por cento) se o recolhimento se fizer por iniciativa do 
contribuinte. 

§ l.o — Quando, para recolhimento dos impostos men- 
cionados não houver época estabelecida ou prazo diferente 



fixado em lei, estes serão, para os efeitos do disposto no 
presente artigo, de 60 dias a contar da realização ou ocor- 
rência do fato gerador do tributo, contando-se tal prazo 
da vigência desta lei com relação aos atos verificados an- 
teriormente. 

^2.o As disposições déste artigo não serão aplicáveis 
se o imposto sôbre transmissão de propriedade imobilária 

inter-vwos" resultar de diferença de valores atribuída 
pelo íisco, hipótese em que continua em vigor a legislação 
sobre a matéria. 

Artigo 25 — Quando se verificar a existência de reco- 
Inimento com atrazo, já efetuado sem a multa moratória 
devida nos termos do disposto no artigo 24, será o contri- 
buinte notificado a pagá-la dentro de 15 dias sob pena de 
ser autuado pela infração em que se acha incurso e mul- 
tado pela falta cometida. 

_ Aitigo 26 A ação do fisco n cobrança dos impostos 
nao recolhidos oportunamente será iniciada pela lavratura 
de auto de infração, em cujo processo será decidido tanto 
sobre a legitimidade da exigência do tributo como sôbre a 
procedência da autuação e sôbre aplicação da multa ca- 
bível. 

Artigo 27 — Poderá o contribuinte autuado na nipó- 
tese prevista no artigo anterior, a critério das autoridades 
julgadoras, ser admitido a recolher o imposto em débito 
com o acréscimo da multa moratória de 20% (vinte por 
cento), se o requerer dentro do prazo preliminar concedido 
para a defesa contra o auto de infração. 

Parágrafo único — Será remetido o débito à cobran- 
ça executiva se o contribuinte não efetuar o recolhimento 
do imposto e multa moratória dentro de 15 (quinze) dias 
contados da notificação da decisão acolhendo o seu reque- 
rimento . 

Artigo 28 — Na cobrança de diferença de imposto 
sobre vendas e consignações ou sobre transações, resul- 
tante de apuração em levantamento fiscal, observar-se-á 
a norma seguinte: 

1) — Peito o levantamento fiscal e constatada a exis- 
tência de diferença de impostos a ser paga, será o con- 
tribuinte notificado a, dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias contados da expedição da notificação, recolher o tri- 
buto devido sem qualquer acréscimo ou apresentar re- 
clamação, dirigida, na Capital, à Diretoria, de Impostos e 
Taxas sobre a Riqueza Mobiliária, e, no Interior, às De- 
legacias Regionais de Fazenda e entregues nos Postos 
Fiscais. 

2) — Não tendo sido feito o recolhimento nem apre- 
sentada reclamação, o débito proveniente do imposto exi - 
gido será acrescido da multa moratória de 20% (vinte 
por cento) e imediatamente inscrito para cobrança exe- 
cutiva . 

0 interessado houver reclamado contra a " - ia fiscal, sera a sua reclamação julgada pelas Co- 
missões ou Turmas Julgadoras competente!, cabendo das 
decisões destas recurso ao Tribunal de Impostos e Taxas 
na ^orma da legislação em vigor. 

4) — Quando não houver interposição de recurso 
para o Tribunal de Impostos e Taxas, o contribuinte re- 
colhera o imposto exigido dentro do prazo assegurado pa- 
ra esse recurso, sob pena de ser a dívida acrescida da 
multa moratória de 20% (vinte por cento) e inscrita para 
a cobrança executiva. 
w,. 5). Dentro de 15 (quinze) dias, contados da pu- blicação, no Diário Oficial, da decisão final do Tribu- 



nal de Impostos e Taxas, deverá o contribuinte recolher 
o imposto exigido, sob pena de ser a dívida acrescida da 
multa moratória de 20% (vinte por cento) e inscrita para 
cobrança executiva. 

Artigo 29 — As decisões dos orgâos julgadores da pri- 
meira Instância administrativa são passíveis de revisão 
pelas autoridades e na forma indicada em regulamento. 

Parágrafo único — As decisões das autoridades acima 
mencionadas constituirão precedentes a serem observados 
pelos orgãos referidos neste artigo, quando assim ficar 
expressamente determinado no despacho. 

Artigo 30 — Fica revogado o disposto no artigo 14 
e parágrafos da Lei n. 13, de 22 de novembro de 1947. 

Artigo 31 — Será de quinze dias o prazo de que tra- 
tam os artigos 3,o e 6.o do Livro XXII, do Código de 
Impostos e Taxas (Decreto n. 8255, de 23 de abril de 
1937), modificados pelos artigos 10 do Decreto-lei n. 
13.777, de 30 de dezembro de 1943 e 20 do Decreto-lei n. 
12.490, de 31 de dezembro de 1941. 

Artigo 32 — Ficam abolidas as taxas de registro e 
publicidade sanitária de que trata o artigo 3o do Re- 
gulamento aprovado pelo Decreto-lei n. 12.302. de 7 de no- 
vembro de 1941, cancelados os débitos existentes. 

Artigo 33 — Fica alterada pela forma seguinte a re- 
dação do artigo 6.0 do Decreto-lei n. 13.156 de 30 de 
dezembro de 1942: 

"Artigo 6.o — Em 31 de dezembro de cada ano, todas 
as repartições que expedem notas de empenho de despe- 
sa, comunicarão, simultaneamente, ao Tribunal de Contas 
do Estado, e às Diretorias de Contabilidade des Secreta- 
rias a que estiverem subordinadas, o núme.-o da última 
nota de empenho de cada dotação, indicando o respec- 
tivo saldo". 

Artigo 34 — Mantida a redação do seu parágrafo úni- 
co, fica assim redigido o artigo 4.o do Decreto-lei n. 
17.089, de 8 de março de 1947: 

"Artigo 4.o — As Delegacias Regionais, diretamente 
subordinadas ao Departamento dos Serviços do interior, 
compreenderão todos os serviços fazendários da respectiva 
região, salvo os que se referem à Superintendência dos 
Serviços do Café e Caixas Econômicas". 

Artigo 35 — E' permitida a scbstituição de Caixas, 
observado o disposto no aritgo 236 do Deerer,o n. 10 197, 
de 17 de maio de 1939. 

§ l.o — As substituições referidas neste artigo só po- 
derão ocorrer em casos excepcionais e por imperiosa ne- 
cessidade dos serviços. 

§ 2.o — Os servidores designados para as substituições 
em causa deverão prestar a fiança regulamentar corres 
pondente, antes de entrar em exercício, sob pena de res- 
ponsabilidade do chefe da repartição. 

§ 3.o — Durante o período da substituição, o substi- 
tuto perceberá os vencimentos de Caixa, da classe ini- 
cial, observado o disposto no § 3.o do artigo 90 do Decreto- 
lei n. 12.273, de 28 de outubro de 1941. 

Artigo 36 — Nas suas faltas e impedimentos, serão 
assim substituídos os servidores das coletorias- 

a) os que exercem a função de coletor, pelos respec- 
tivos escrivães; 

b) os que exercem função de escrivão, pelo auxiliar 
de padrão mais elevado; havendo mais de um auxiliar do 
mesmo padrão, pelo que o respectivo Delegado Regional 
de Fazenda designar; 



c) os que exercem a função de Caixa, po? um au- 
xiliar, observada a ordem estabelecida na letra "b". 

Parágrafo único — Havendo comprovada conveniên- 
cia para o serviço, a substituição poderá ser exercida por 
outro funcionário da mesma ou de outra exatoría me- 
diante designação do respectivo Delegado Regional de Pa- 
xenda ou, na falta de funcionário do quadro, poi extra- 
numerário. na forma da legislação em vigor. 

Artigo 37 — Durante o período da substituição o subs- 
tituto perceberá a diferença entre o seu padrão ou reíe 
rência e o Imediatamente superior. 

Parágrafo único — O substituto não poderá perceber 
mais do que o substituído, excluídas do cálculo as vanta- 
gens pessoais. 

Artigo 38 A concessão do auxílio para cobrii as 
diferenças de caixa, previsto no Decreto-lei n. 14.435 de 
30 de dezembro de 1944, fica extensiva a todos of servi- 
dores que exercerem a função de Caixa, qualquer oue seip 
a forma do seu provimento, observadas as exigências dos 
artigos l.o e 2.o do citado Decreto-lei. 

r- 0 auxílio referido no artigo precedente sera de 5% (cinco por cento) sôbre o "quanturr" do na- 
drao ou referencia do servidor, 

IL-fN° qüe 5? refere à Imprensa Oficial do Estado, da Secretaria de Estado da Justiça e Negócios do 
fica elevado para 15% (quinze por cento) c li- 

rnite estabelecido no artigo 44 da Lei n. 185 de 13 de 
novembro de 1948. 

Artigo 41 — Fica assim redigido o artigo 16 ao De- 
creto n. 13.777, de 30 de dezembro de 1943: 
xas Pcnnf™iÍL~vAfS c01ltas de depósitos em Bancos e Cai- 

que reparüçãoapertencemdltlVOS necessanos Para indicar a 
1'<i 4 Secretaria da Fazenda, como titular dessas contas, devera ser fornecida semestralmente em lunho e 

dezembro, cópia dos extratos respectivos bem as™lm as in! 
formações que forem julgadas necessárias 

§ 2.o —- Os juros dos depósitos a que se refere esta lei 

meqsTra?mneníeUÍem conf1^ d0 Efad° ^ão creditados" se! 
sSnda nhrfrA n!^T> a especial que a Secretaria da Fa- zenda abrira no Banco do Estado de São Paulo SIA. 
u ■ 0 , repartições que movimentam, ou venham a movimentar contas nas condições desta le^ comunicará 
a Secretaria da Fazenda, para fins de cadastro, o seguinte: 

a) Nome do estabelecimento de crédito- 
d; Taxa de juros. 

"re feUmnCSí 
' Artigo 42C— Semnrp dmhelro Pertencente ao Estado, 

de tributos do Estado" na 'capUalfT^tos "e Cammntf 0° 
exigirem, serão descentralizados e distribuídos pelos dis 
ritos de maior densidade de contribuintes segSndo ins 

truçoes que a Secretaria da Fazenda baixar g 

.. Artigo 43 — O Poder Executivo fica autorizado a es- 
pfkf rv6": pouvenio com os Bancos que mantenham Agên 

.-O g 



Artigo 9.0 — Serão escriturados como "Restos a 
Pagar" os saldos das dotações verificados no encer- 
ramento do exercício, destinadas ao pagamento das 
despesas de "Pessoal Fixo", desde que consideradas 
de empenho automático," 

Artigo 45 — As infrações aos dispositivos de caráter 
fiscal, da presente lei, para as quais não haja sanção ex- 
pressamente indicada, sujeitam os responsáveis às pena- 
lidades previsas no Livro XXII do Código de Impostos e 
Taxas, com as modificações do artigo 23 desta lei. 

Artigo 46 — Esta lei entrará em vigor em l.o de ja- 
neiro de 1951, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Governo do Estado de São Paulo, aos 

NOTAS EXPLICATIVAS AO PROJETO DE LEI QUE 
ESTABELECE MEDIDAS DE CARATER FINANCEIRO E 

E DAS OUTRAS PROVIDENCIAS 

Artigo l.o — "Pica extensiva aos demais tributos, 
quando pagos em estampilhas, e a todo o Estado, a critério 
da Secretaria da Fazenda e na conformidade de instruções 
que baixar, a faculdade concedida pelo decreto-lei n. 11107, 
de 25 de maio de 1940". 

O processo de selagem mecânica vem sendo adotado, 
de um modo geral, e com enormes vantagens, tanto para 
o fisco como para os contribuintes, há muito sanos, no 
estrangeiro. No Brasil foi introduzido, com ótimos resul- 
tados, para o pagamento das taxas postais, e, desde então, 
se estendeu a outros campos, passando também a ser usado 
por alguns Estados. Em São Paulo é empregado para o 
pagamento do imposto sobre vendas e consignações, com 
âmbito restrito à Capital. 

O desenvolvimento industrial e comercial de vários 
núcleos do Interior já autoriza que, com as cautelas de- 
vidas, seja o processo ali introduzido. E, de outra parte, 
não se compreende que, sendo satisfatórios os resultados 
obtidos com a experiência feita com relação a um tributo, 
o processo deixe de ser autorizado com relação aos demais. 

Acresce que a variedade de espécies de sêlos, a multi- 
plicidade dos valores de cada espécie e o vulto das tiragens 
de cada uma delas tornam os serviços de emissão onerosos 
e complexos, e, paralelamente, sujeitam os contribuintes a 
incomodidades que podem ser removidas, e criam sérios 
riscos no que concerne ao policiamento da enorme massa 
de estampilhas em circulação. 

Artigo 2.o — "O Governo do Estado, atendendo aos 
Interesses dos contribuintes e da administração, poderá, 
em casos especiais, alterar a forma de arrecadação dos 
tributo, recolhidos por meio de estampilhas" 

Surgem, comumente, casos específicos em que as con- 
veniências dos serviços e a comodidade dos contribuintes 
não se ajustam à forma preconizada para o pagamento dos 
tributos. Não podendo as leis ser casuísticas, faz-se neces- 
sário a adoção do dispositivo proposto, que faculta ao Exe- 
cutivo estabelecer a forma mais adequada à arrecadação 
dos tributos, nesses casos especiais. 

Artigo 3.0 — "Aplicam-se as sanções previstas no 
artigo 9.o da lei n. 185, de 13-11-1948, aos contribuintes 
que, embora satisfazendo as exigências do artigo 7.o da 
lei citada, sistemáticamente deixem de pagar o imposto. 

Parágrafo único — Considera-se sistemática a falta 
de pagamento quando o contribuinte deixar de atender a 



notificação regulamentar para recolhimento do imposto, 
dela não recorrendo, ou quando deixar de recolher a im- 
portância devida, no prazo legal, depois de transitada em 
Julgado decisão contrária ao recurso interposto". 

E' enorme a evasão que se processa pela forma que 
o dispositivo objetiva combater. Contribuintes que, ou 
não possuem patrimônio, ou operam sob modalidades 
que impossibilitam a ação fiscal, arrostam os riscos de 
tôdas as coerções legais em vigor, porque sempre encon- 
tram meios de fugir aos seus efeitos. A ação desses de- 
fraudadores do erário se reflete, outrosslm, de forma 
nociva, sobre o desenvolvimento das atividades do co- 
mércio e da indústria, que não podem sofrei^ a injusta e 
desigual competição que assim lhes é movida. 

A única coerção efetiva contra a fraude assim pro- 
cessada é a preconizada no dispositivo proposto. 

Artigo 4.o — "Ficam canceladas as dividas prove- 
nientes de imposto territorial urbano relativas aos exer- 
cícios de 1933 a 1935, e. bem assim, as referentes ao im- 
posto territorial rural, relativas aos exercícios de 1932 
a 1935. 

Parágrafo único — O disposto no presente artigo não 
se aplica às dívidas com sentença definitiva transitada 
em julgado". 

Quanto à primeira parte do artigo. O imposto terri- 
torial foi arrecadado pelo Estado até o exercício de 1935 
inclusive. A partir de 1936 o referido tributo sofreu al- 
teração, passando a ser subdividido em duas espécies; — 
terrioria! rural e territorial urbano. Ao Estado compete, 
desde então, só o lançamento do imposto territorial ru- 
ral. O artigo 75 do Decreto n. 9865, de 27il2|1938, con- 
cedeu prazo, até 31 de março de 1939, para a liquidação, 
com abatimento de 50% das importâncias devidas a tí- 
tulo de imposto territorial urbano, dispensadas a ma- 
joração e multa moratória que às mesmas se agregavam. 
Essa medida reduziu substancialmente os débitos penden- 
tes. Posteriormente, pelo artigo l.o do decreto-lei n. 12380, 
de 4! 12141, foram cancelados, até o exercício de 1940, in- 
clusive. as dívidas da espécie cujo valor inicial, excluídos 
os acréscimos para cobrança e as multas moratórias, 
fôsse igual ou inferior a Cr$ 100,00_ (cem cruzeiros;. Dessa 
providência resultou nova redução do montante a ser 
arrecadado, cuja cobrança se tornou difícil dadas as 
transmissões e modificações sofridas pelas giebas, não 
comunicadas espontaneamente pelos interessados às re- 
partições e cujo levantamento se tornará inexeauível si 
tentado "ex-offício". Acresce que o decreto-lei n. 12490, 
de 311211941. em seu artigo 23, já dispensou, para o re- 
gistro dos títulos dominicais, a prova de quitação com 
a Fazenda Estadual, nos casos de transmissão de terre- 
nos urbanos não edificados. desde que tenham sido obje- 
to de transmissão a partir de 1936 inclusive. Essa simples 
circunstância demonstra a justa procedência da medida 
ora proposta. 

Quanto à segunda parte — A dispensa dos débitos 
referentes ao imposto territorial rural relativo aos exer- 
cícios de 1932 a 1935 se justifica plenamente pelo fato 
de o decreto-lei n. 12380. de 411211941, em seu artigo 7.0, 
ter disposto que não mais fossem lançados os impostos 
e taxas referentes aos exercícios anteriores a 1936. Si 
não mais se lançam os devedores não lançados e que 
devem ter incorrido na inobservância da obrigatoriedade 
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de prestar declarações às repartições fiscais, justo se 
torna que se dispense igual tratamento aos devedores que, 
pelo menos^ não incorreram naquela omissão. 

A adoção das duas medidas preconizadas permite ain- 
da o expurgo de lançamentos praticamente incobraveis; 
simplifica os serviços e dá-lhes maior eficiência, maximé 
quanto à expedição de certidões negativas, que deixarão 
de depender de trabalhosas buscas. 

Artigo 5.o — "Passa a ter a seguinte redação o artigo 
14 do decreto-lei n. 16.970, de 24]2[1947: 

"Artigo 14 — Durante o prazo de 15 (quinze) anos, 
a contar da instalação da Assembléia Constituinte Nacio- 
nal (5 de fevereiro de 1946), fica isenta do imposto sobre 
transmissão de propriedade imobiliária "mter-vivos" a 
aquisição de imóvel, para sua residência, feita por jorna- 
lista no exercício da profissão ou nela aposentado. 

§ l.o — A concessão deste favor será processada me- 
diante prévio requerimento do interessado, que deverá ser 
instruído com os seguintes documentos; 

a) declaração do requerente, com firma reconhecida 
e sob as penas da lei, de que não é proprietário de imóvel 
de residência, de que o adquirido terá esse destino, e, bem 
assim, de que não gozou anteriormente de idêntico fa- 
vor; 

b) prova de que é jornalista profissional, devidamen- 
te registrado na repartição competente mediante certidão 
em que se declare, ainda, o número da carteira profissio- 
nal ou, para os diretores-proprietários, o número da ins- 
crição no registro da profissão jornalística, e que o re- 
gistro está em vigor; 

c) _ prova de que exerce efetiva e habitualmente a 
profissão, mediate atestado da empresa empregadora, no 
qual se declare também a função desempenhada e o salá- 
rio percebido, ou certidão da instituição competente, se 
fór aposentado; 

d) prova de que o interessado está quite com o im- 
posto sindical, mediante atestado fornecido pelo sindicato 
da respectiva categoria profissional, do qual deverá cons- 
tar o número da guia de recolhimento da última contri- 
buição; 

e) a juizo do Departamento da Receita, prova de 
que o jornal, revista ou periódico, tenha existência real e 
legalizada, circulação regular e efetiva, e que possa ser 
considerado empregador nos têrmos da legislação do tra- 
balho . 

§ 2,o — Será exigido o imposto se, dentro de 5 (cinco) 
anos contados da aquisição, fôr dado ao imóvel destino 
diferente do que motivou a isenção, ou o imposto acrescido 
de 50% (cinqüenta por cento) se, a qualquer tempo, ve- 
rificar-se ter havido fraude para a obtenção do favor. 

A proposta visa facultar à Fazenda Estadual — para 
reconhecer a isenção prevista no artigo 27 do Ato das 
Disposições Transitórias da Constituição Federal — a exi- 
gência de provas de que o pretendente ao favor faz, real- 
mente, profissão do jornalismo, provas essas que não ense- 
jem abusos que se tornaram correntes e que provocam 
vultosa evasão de rendas. 

Tal extensão vêm tendo esses abusos, que o próprio 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Estado de São 
Paulo tomou a iniciativa de pedir a atenção do Estado 
para a necessidade da medida ora proposta. As altera- 
ções foram articuladas de maneira a ajustar as exigências 
feitas pelo Estado às que são feitas pela Prefeitura Mu- 
nicipal da Capital (Lei n. 3741, de 17-1-1949), donde re- 
sultarão, a um tempo, garantias contra a defraudação do 



erário estadual e maiores facilidades para os beneficiários 
?°sJa™reVegaÍS' na satisfação das exigências formais impostas pelos dois orgaos do poder público. 
itpn.f1stloÜfi6;1

0 — .."PasSam a ter a seguinte redação os itens 5 e 6 do artigo 25, Livro V do Código de Impostos 
e Taxas (Decreto n. 8255, de 23 de abril de 1937) ■ 
hi. ~ ° valor dos direitos reais de usofruto, uso e ha- bitaçao, vitalícios ou temporários, será igual a 1:3 (um 
terço) do valor total do Imóvel; 
rio .fl," val0.r da Propriedade separada do direito real 
do imóvel" lgUa a 213 'd0ÍS terços) do valor total 

Os dispositivos atuais determinam que o valor do imó- 
vel seja calculado pelo seu rendimento. Acontece que 
muitas vezes, o imóvel não produz renda alguma, como no 
caso de terrenos. Outras vezes, dificilmente se pode apu- 
rar o rendimento do imóvel como acontece nas transmis- 
sões de fazendas, sítios, etc. 

Além disso, a Lei do Inquilinato congelou os alugueis 
existindo prédios de valores altíssimos, que estão produ- 
zindo renda muito baixa. 

Assim, ao computar-se o rendimento de um ano, mul- 
tiplicado por cinco ou por dez, quando da transmissão do 
usofruto ou numa propriedade, o resultado da avaliação 
e muito inferior ao valor real. Pode acontecer, também 
que dois imóveis idênticos estejam alugados por impor- 
tâncias diversas e ao serem avaliados, pelos seus rendimen- 
tos, diferentes serão os valores, quando ambos valem a 
mesma coisa. 

Por sei falho, anacrônico e variável, deve o critério até 
agora seguido, ser alterado, adotando-se o critério já fir- 
mado pelo Tribunal de Impostos e Taxas para os imóveis 
que nao produzem renda. 

Seria tornar legal a praxe já adotada e corrigir os in- 
convenientes apontados. 

Artigo 7.o — "Nas transmissões de propriedade "in- 
ter-vivos , a titulo oneroso ou gratuito, em que houver 
reserva, a favor do transmitente, do usofruto ou renda 
uso e habitação, sobre o imóvel, o imposto devido pela 
transmissão será pago sobre o valor integral da proprie- 
aade no ato da escritura". 

A cláusula de reserva do usofruto ou renda, uso de 
habitação, aposta aos atos translativos de pronriedade, não 
importa em constituição do direito real correspondente: é 
simples termo inicial a suspender o exercício, mas não a 
aquisição do direito. 

Efetivamente, sendo o usofruto, uso e habitação, di- 
reitos reais sobre a coisa alheia, é óbvio que não pode o 
alienante institui-lo sobre a propriedade enquanto em seu 
poder; logo, a reserva não se configura como constitutiva 
do direito real, mas simplesmente como retenção do exer- 
cicio desse direito que se transmitiu, com a propriedade 
ao adquirente. Trata-se, em tal caso, de transferencia de 
propriedade plena. 

O gozo da coisa, ou o exercício do direito de usofnr-. 

teV/^H1180 6 ^bitação, passa, por Zrte do trfnsmí 
por fnZ Z n?0 p0rque lhe se-ia transmitido ma., 
a HánSo 2 dlreit0. pela "vis atrativa", do domínio A clausula de reserva do usofruto ou renda uso e habita- 
rão evZTZ VÍ,Ver 0 transmitente é, pois, um termo \ 
fruZ uso eZbZZTo"36 0 eXerCÍCÍ0 d0 dil"eit0 reaI de uso- 

6içã:ztêdZeHZiêódZp cmizs1^^ ".as não a aqui- 
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Artigo 8.0 — Fica assim redigido o artigo 15 do Llv. o 
V do Código de Impostos e Taxas: 

Artigo 15 — Além do imposto devido pela arrematação 
ou adjudicação, ficará sujeita à taxa de 4% (quatro por 
cento) a cessão do direito que o arrematante, o adjudica- 
tário ou seus sucessores, fizerem antes de extraída a res- 
pectiva carta". 

A taxa de 3,125% atual já vem desde 1937. De lá para 
cá todas as taxas foram aumentadas, visando o arredon- 
damento de suas frações, ficando esta esquecida, em vir- 
tude de não constar da tabela anexa ao Livro V. 

Necessário é, portanto, a sua atualização. 
Ainda, também, porque a cessão dos direitos de arre- 

matação nada mais é do que uma nova transmissão da 
propriedade, não se justificando taxa tão baixa. 

A nova redação supre também uma falha do artigo 
Acrescenta a palavra "adjudicação" que, a nosso ver, por 
um lapso do legislador, faltou a este dispositivo. 

A arrematação e a adjudicação são dois institutos ju- 
rídicos semelhantes. 

A diferença entre um e outro está em que, na arre- 
matação, a alienação do bem se faz a um terceiro, e, na 
adjudicação, ao credor exequente ou qualquer outro devi- 
damente habilitado. 

O próprio Livro V dispensa-lhes sempre o mesmo tra 
tamento jurídico, como se vê dos artigos 20, 24 e 33. 

Assim, não há razão para não constar do artigo 15 a 
cessão feita pelo adjudicatário, antes de extraída a carta 
de adjudicação e tão pouco que não se torne expressa a 
incidência sobre as cessões sucessivas. 

Artigo 9.o — "Passa a ter a seguinte redação o ar- 
tigo 10 do Decreto-lei n-. 17.124, de 131311947: 

Artigo 10 — Decorrido 1 (um) ano da data do paga- 
mento do imposto, não poderá a Fazenda expedir a no- 
tificação administrativa, a que se refere o § 2.0 do artigo 
26, Livro V do Código de Impostos e Taxas, para a co- 
brança da diferença de sisa". 

A redação, cuja substituição se propõe, tem provocado 
controvérsia a que'se precisa pôr termo. Justo _é que se 
limite o prazo para a Fazenda expedir a notificação admi- 
nistrativa. Seria mesmo absurdo que o adquirente perma 
necesse, indeterminadamente, sob ameaça da intimaçac, 
Necessário, entretanto, se torna deixar patente que o pr_a 
zo em lei consignado se refere à exercício da notificação 
administrativa pela qual se inicia o procedimento fiscal. A 
nova redação, aliás, se ajusta a interpretação adotada pelo 
E. Tribunal de Justiça. 

Artigo 10 — "Fica revogada a Isenção de que trata o 
inciso n. 8 do aptigo 55 do Decreto-lei n. 5101, de 7 de 
junho de 1931, reproduzido no n. 8 do artigo 7.o do Li- 
vro VI do Código de Impostos e Taxas (Decreto 8255, de 
23 de abril de 1937). 

O inciso a que alude o artigo proposto dispõe que 
fica isento do imposto "causa mortis" "o que vier ao 
co-herdeiro ou co-legatário por força do direito de 
acrescer". Essa iiberalidade não encontra apôio na 
tendência da legislação tributária hodierna, que taxa, até 
pesadamente, as heranças e legados. É absurdo mesmo 
que se conceda tal beneficio em favor daquele que, nada 
fazendo, recebe bens ou valores deixados por parentes 
e amigos. Acresce que o dispositivo que se pretende re- 
vogar vem causando dificuldade de interpretação, e esta- 
belecendo confusão nos casos em que se dá a renúncia 
pura e simples. 
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Artigo 11 — "Pica assim redigido o artigo 17 do Li- 
vro VI do Código de Impostos e Taxas: 

Artigo 17 — No fideicomlsso e no usufruto tempo- 
rário ou vitálício, os beneficiários pagarão o imposto com 
a redução de 50% (cincoenta por cento) segundo as 
taxas estabelecidas na tabela anexa ao Livro VI ao Có- 
digo de Impostos e Taxas, com a modificação introduzida 
pela Lei 13. de 22 de novembro de 1947, e de acordo com 
o seu parentesco com o testador." 

Pica mais de acordo com a sistemática fiscal cobrar- 
se o imposto conforme o grau de parentesco que os bene- 
ficiários tiverem com o testador. 

Artigo 12 — "Ficam revogados os parágrafos 4 o e 
B o do artigo 17 do Livro VI do Código de Impostos e 
Taxas (Decreto 8255, de 23 de abril de 1937)." 

Tem gerado dúvidas a permissão de que o_ usofrutua- 
rio pague o imposto quando se dá a extinção do uso- _ 
frUtArtigo 13 — "Passa a ter a seguinte redação o ar- 
tigo l.o do Decreto-lei n. 17,235. de 21 de maio de 1947; 

"Artigo l.o — A taxa do impôsto de transmissão 
"causa-mortis" e "inter-vivos" aevido na transmissão dos 
bens imóveis mencionados nos itens I. II e III do artigo 
43 do Código Civil e item I do artigo 44 do mesmo Co- 
digo, será majorado de 1% (um por cento) Quando o 
quinhão de cada adquirente. em cada imóvel transmitido, 
fôr igual ou superior a Cr$ 100.000,00 (cem mil cluzei- 
r0SÍ Parágrafo único — Nas transmissões de propriedade 
"causa-mortis" será calculada a majoração P .' 
tomando-se por base o valor do quinhão Ideal de cada 
herdeiro em cada imóvel, independentemente do destino 
oup os imóveis venham a te** na partilha. 

O decreto n 17485—A, de 8—8—1947, ao regulamentar 
0 Decreto-lei n. 17235, dc 21-5-1947, manda que o 
acréscimo de taxa seja exigido sempre que o valor do 
imóvel seia igual ou superior a Cr$ 100.000,00 toem mil 
rru/eiros) qualquer que seja o número de adquirentes^ 
1 Necessário modificar a redação ^e

n,
c°f 

antljurídico, de vez que sendo vários os adquirentes 

.1"—A — 
nha" Alvará de registro de produtos alimentícios, bebidas 
e substãr.clas 

tssTjrtJsss 

tabela que o sêlo incide tanto nos alvarás iniciais, como 
nas apostilas de revalidação qüinqüenal. É que, dada a re- 
dução cuja substituição se propõe, vêm surgindo confusões 
na aplicação do Inciso, com prejuízos para a arrecadaçao. 

Sóbre o mérito da questão, reportamo-nos ao parecer 
ti 1.413, de 1950, da Comissão de Constituição e Justiça 
da Assembléia Legislativa do Estado, sóbre o Projeto de 
le' n. 1.252-49, publicado no "Diário Oficial" de 22-6- 
1950, à página 23. 

Artigo 15 — "Acrescente-se ao artigo 80 do Livro VIII 
dc Código de Impostos e Taxas: 

"Parágrafo único — Em caso de recusa ou embaraço, 
o funcionário encarregado do exame solicitará ao juiz cor- 



rfeg-edor competente as providências necessárias ao desem- 
penho de suas funções". 
.»taíPoif

ÍS?0SÍtÍV0 rePete cem pequena modificação a regra estabelecida no parágrafo único do artigo 5.o do Decreto 
^ 6.298 de 7-2-1934, esclarecendo, tão somente, 
qual o jmzo a que tais solicitações deverão ser dirigidas. 
i-tro "Í"0/i — "Picam revogadas as isenções previstas na letra a do artigo 9.o do Livro IX do Código de Impostos 

t;iíanap Hnc ^ referente aos Prédios de propriedade da 
p tivíori Municípios, ai incluídos os pertencentes às e. tidades autárquicas. 
,', „.Tratan-0"se .cie taxas remuneratórias de serviços in- custriais nao se justificam aquelas isenções, maximé quan- 

Poderes atingidos pela revogação da isenção não con- 
rom c £ Estado igual tratamento. A medida não colide com a Constituição Federal, cujo artigo 31, n. V letra 

a , nao veda essa cobrança. 
rácrv^f^o0 13i — "Eica alterado, pela forma seguinte o pa- rágrafo 2.o do artigo 44 do Livro IX do Código de Imnos- 

ê rPria^|Xarf (
H
Decr®t0 n- 8-255. de 23 de abril de 1937), com 

13 de ma0rçoade ^9407;a 0 4,0 d0 Decreto-lei n- "124, de 
PO ?'0 T, No at0 de apresentação do pedido de primei- 

P
a..abertu.ra de agua para consumo do ocupante do prédio 

htcL h? ' P f Repartição de Águas e Esgotos, a exi- 
èrafo anterior" 0 cumprido 0 disposto no pará- 

A redação a ser substituída se tornou inconveniente 
nasq renavK e-erla+-a ''ligaçâ°" clue' "a terminologia usada teÍPlcas. Precede à "abertura", e, além tlula também a ligação de esgoto, caso em que ■.gado ou nao, o prédio está sujeito à taxa 

_ arrecadação da taxa dos serviços de agaas e esgotos se fara em duas prestações semestrais em 
piazos e condições que serão fixados em regXmento" 
inrioi v!l0oi i ~ As cel\tidões negativas do imposto terri- 

' ^,em como das taxas dos serviços de águas e esgotos, quando requeridas até o último dia do mês de 
março, abrangerao o exercicio anterior; e quando reoue- 

curso" Pa de 10 de abril- abrangerão o semestre em 
O pagarnento das taxas dos serviços de águas e eseo- 

tos, em prestações trimestrais, determinou um enorme au- 

Hmnnt0n d0- :lerV1Ç°S burocráticos das repartiçõls e acrés- cimo nos índices de custo da arrecadação. Reflete-se essa 
trihnfnípc: pagamento ?ôbre a própria comodidade dos con- tribuintes, que se sujeitam a comparecer às- repartições 
nrotta^a -S malor número de vezes. A subdivisão das prestações nao compensa a perda de tempo a que dá ori- 

I...„lm0dÍí1Caçã0..se tor.na oportuna, no momento, pois a tostalaçao de muitos milhares de hidrómetros diminuiu 
extraordinariamente o número dos contribuintes que se 
sujeitavam ao pagamento da taxa dos serviços de águas ' 

^^onsumo s passou a Pagar, mensalmente, a taxa 

f Acresce que a alteração preconizada viria concorrer de forma substancial para a facilidade da expedição de cer- 
tidões negativas. 
 Artigo 20 _ "As custas, percentagens e emolumentos, que constituírem renda do Estado, inclusive os acréscimos 
ff mQreH»eoa a 

n- 2-85' de 16-12-1935- e do Decreto n. II.109, de 25-5-1940, serão arrecadados por meio de estam- 
pilhas do imposto do sêlo. 
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§ l.o — Não se aplica à arrecadação referida nêste 
artigo o disposto no parágrafo único do artigo 32, do Li- 
vro VIU do Código de Impostos e Taxas. 

§ 2.o — Nos casos especiais em que as conveniências 
dos serviços o aconselharem, a juizo da Secretaria da Fa- 
zenda, a arrecadação poderá ser feita por verba." 

Os dispositivos propostos visam esclarecer a forma do 
arrecadação das custas, percentagens e emolumentos que 
constituem renda do Estado, dadas as modificações intro- 
duzidas pela Lei n. 630-50. No período anterior ao ad- 
vento desta lei, eram as próprias custas, emolumentos ou 
percentagens pagos em sêlos especiais, muitos dos quais 
adquiridos pelos serventuários óra com acréscimos, ora, 
com deduções. Mais convém aos interêsses e simplicidade 
dos serviços e à comodidade dos interessados, que só o 
que constitue renda do Estado seja arrecadado em estam- 
pllhas e que esta seja reduzida a uma só espécie. 

Artigo 21 — "A inobservância da Lei n. 610-50 sujei- 
tará os transgressores às penalidades previstas no Livro 
XXII do Código de Impostos e Taxas." 

As penalidades previstas no artigo 4.o da Lei n. 610-50 
contrariam a sistemática adotada em toda a legislação 
tributária do Estado e são de dificílima aplicação. Conse- 
quentemente ,a referida lei poderá ser burlada sem que 
o Fisco encontre meios para coibir o abuso que tenderia 
a generalizar-se. 

Artigo 22 — "Aplica-se à estampilha especial da "As- 
sistência aos Médicos", referida no artigo 2.o da Lei n. 
610, de 2-1-1950, o disposto nos artigos 50 a 58 do Livro 
VIII, do Código de Impostos e Taxas. 

§ l.o — A autorização para a revenda da estampilha 
especial referida neste artigo, já estando o interessado li- 
cenciado para a revenda do sêlo adesivo comum, depen 
derá de simples apostila, feita a requerimento da parte, 
na portaria referida no I 2.0 do artigo 51 do Livro e Có- 
digos citados. 

§ 2.o — A percentagem de 2 % (dois por cento), atri- 
buída aos revendedores, correrá à conta do Departamento 
de Previdência da Associação Paulista de Medicina, sendo 
o seu equivalente descontado do produto da arrecadação 
da taxa neste artigo referida." 

Para que a lei n. 610150 produza os efeitos que obje- 
tiva, é indispensável seja facultada a revenda da estam- 
pilha por via da qual é cobrada a taxa da mesma criada, 
aos revendedores do sêlo adesivo comum Não é possível 
exigir que cada indivíduo que precise de um atestado mé- 
dico tenha que comprar a estampilha, de que dependa a 
expedição deste, exclusivamente nas exatorias estaduais 

Artigo 23 — "O artigo 4.o do Livro XXII do Código 
de Impostos e Taxas, modificado pelo artigo 4.o do De- 
creto-lei n. 12790, de 2|7|1942, passa a ter a seguinte re- 
dação: 

"Artigo 4.o — Não havendo outra importância deter- 
minada, as infrações deste Código serão punidas com mul- 
tas que poderão se dividir em duas partes; — uma fixa, 
que será no mínimo de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) e 
no máximo de Cr$ 100.('00,00 (cem mil cruzeiros) e outra 
variável, que será no mínimo de duas vezes e no máximo 
de dez vezes o valor do imposto devido. 

Parágrafo único — Nos casos em que a infração d j 
correr de falta de pagamento de imposto, a multa apli- 
cável se comporá de uma parte fixa e outra variável, de 
conformidade com o disposto neste artigo, "ressalvadas 
às hipóteses previstas nos artigos 24 e 28 desta lei". 
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A multa existe justamente para punlçáo dos que 
transgredirem as leis. 

As multas fiscais, criadas para puvuçac dos contribuin- 
tes faltosos, devem ser de tal monta que os atemorize e os 
force ao pagamento dos tributos, no quantum e nos pra- 
zos devidos. 

Atualmente, em face da desvalorização da moeda, tor- 
naram-se elas irrisórias e de nenhum efeito junto a certos 
contribuintes. 

A sonegação dos tributos, em face da benlgnidade das 
bases coercitivas consignadas na legislação em vigor, atim 
ge a proporções alarmantes Contra o fato clamam os re 
presentantes de todo o comércio e indústria organizadas, 
que cumprem corretamente as exigências do Pisco e uão 
mais podem suportar a c.esieai concurrencia dos contu- 
mazes defraudadores do erário. O forralecimento do prin- 
cípio coercitivo assume aspecto imperioso, porque as ba- 
ses em que está concebido na legislação fiscal vigente o 
tornaram Inócuo e sem qualquer efeito psicológico sobre 
a massa dos contribuintes, A extrema benignidade das pe- 
nalidades lhes retirou todo o valor corretivo. 

Das modificações propostas não resultará o perigo de 
arbitrariedades fiscais, porque a legislação vigente garan- 
te aos contribuintes os mais amplos e liberais recursos de 
defesa. Paralelamente, porá termo à displicência e desce- 
mor com que vêm agindo os defraudadores do erário. 

Artigo 24 — _"As importâncias dos impostos sobre 
vendas e consignações, sobre transações e sobre transmis- 
são da propriedade ímobilária inter-vivos, não pagas nas 
épocas legais, serão acrescidas da multa moratória de lCr,^ 
(dez por cento) se o recolhimento se fizer por iniciativa 
do contribuinte. 

§ l.o — Quando, para recolhimento dos imposcos 
mencionados não houver época estabelecida ou prazo di- 
ferente fixado em lei, estes serão, para oi efeitos do -dis- 
posto no presente artigo, de 60 dias a contar da realiza- 
ção ou ocorrência do fato gerador dl tributo, contando-se 
tal prazo da vigência desta lei com relação aos fatos ve- 
rificados anteriormente. 

§ 2.o — As disposições deste artigo não serão aplicá- 
veis se o imposto sobre transmissão de propriedade imo- 
biliária "inter-vivos" resultar de diferença de valores 
atribuída pelo fisco, hipótese em que continua em vigor a 
legislação sobre a matéria. 

Artigo 25 — "Quando se verificar a existência de 
recolhimento com atrazo, já efetuado sem a multa mora- 
tória devida nos termos do disposto no artigo 24, será o 
contribuinte notificado a pagá-la dentro de 15 dias, sob 
pena de ser autuado pela infração em que se acha incurso 
e multado pela falta cometida". 

Artigo 26 — "A ação do fisco na cobrança dos im- 
postos não recolhidos oportunamente será iniciada pela 
lavratura de auto de infração, em cujo processo será deci- 
dido tanto sobre a legitimidade da exigência do tributo 
como sobre a procedência da autuação e sobre aplicação 
da multa cabível". 

Artigo 27 — "Poderá o contribuinte autuado, na hipó- 
tese prevista no artigo anterior, a critério das autoridades 
julgadoras, ser admitido a recolher o imposto em débito, 
com o acréscimo da multa moratória de 20% (vinte por 
cento), se o requerer dentro do prazo preliminar conce- 
dido para a defesa contra o auto de infração. 
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Parágrafo único — Será remetido o débito à cobrança 
executiva se o contribuinte não efetuar o recolhimento- do 
Imposto e multa moratória dentro de 15 (quinze) dias con- 
tados da notificação da decisão acolhendo o seu requeri- 
mento'". 

Artigo 28 — "Na cobrança de diferença de imposto 
sobre vendas e consignações ou sobre transações, resul- 
tante de apuração em levantamento fiscal, observar-se-á 
a norma seguinte: 

1) Peito o levantamento fiscal e constatada a exis- 
tência de diferença de impostos a ser paga, será o contri- 
buinte notificado a, dentro do prazo de 15 (quinze) dias 
contados da expedição da notificação, recolher o tributo 
devido sem qualquer acréscimo ou apresentar reclamação, 
dirigida, na Capital, à Diretoria de Impostos e Taxas sobre 
a Riqueza Mobiliária, e. no Interior, às Delegacias Regio- 
nais de Fazenda e entregues nos Postos Fiscais. 

2) Não tendo sido feito o recolhimento nem apre- 
sentada reclamação, o débito proveniente do imposto exi- 
gido será acrescido da multa de 20% (vinte por cento) e 
imediatamente inscrito para cobrança executiva. 

3) "Se o interessado houver reclamado contra a exi- 
gência ficai, será a sua reclamação julgada pelas Comis- 
sões ou Turmas Julgadoras competentes, cabendo das de- 
cisões destas recurso ao Tribunal de Impostos e Taxas, na 
forma da legislação em vigor. 

4) Quando não houver interposlção de recurso para 
o Tribunal de Impostos e Taxas, o contribuinte recolherá 
o imposto exigido dentro do prazo assegurado paia êsse 
recurso, sob pena de ser a divida acrescida da muita mo- 
ratória de 20% (vinte por cento) e inscrita para a cobran- 
ça executiva. [ 

5) Dentro de 15 (quinze) dias, contados da publica- 
ção, no "Diário Oficial", da decisão final do Tribunal de 
Impostos e Taxas, deverá o contribuinte recolher o impos- 
to exigido, sob pena de ser a dívida acrescida da muita 
moratória de 20% (vinte por cento) e inscrita para a co- 
brança executiva." 

Artigo 29 — "As decisões dos óríãos julgadores da pri- 
meira instância administrativa são passíveis de revisão pe. 
Ias autoridades e na forma indicada em regulamento. 

Parágrafo único — As decisões das autoridades acima 
mencionadas constituirão precedentes a sei-em observados 
pelos órgãos referidos neste artigo, quando assim ficar 
expressamente determinado no despacho". 

Artigo 30 — "Fica revogado o disposto no artigo 14 e 
parágrafos da Lei n. 13, de 22 de novembro de 1947". 

Artigo 31 — "Será de quinze dias o prazo de que tra- 
tam os artigos 3.0 e 6.o do Livro XXII, do Código de 
Impostos e Taxas, modificados pelos artigos 10 do Decre- 
to-lei n. 13.777. de 3C de dezembro de 1943 e 20 do De- 
creto-lei n. 12,490, de 31 de dezembro de 1941". 

As modificações que se propõe sejam introduzidas nos 
dispositivos contidos no artigo 14 da Lei n. 13, de 22- 
11-1947, são profundas e se tornaram imperiosas para que 
se restabeleça a indispensável clareza quanto ao regi ne 
das penalidades fiscais em vigor. A redação substituída 
deu origem a generalizadas dúvidas de interpretação; es. 
tabeleceu verdadeira confusão sôbre a matéria e provocou 
enorme morosidade na aplicação das penalidades, entorpe- 
cendo grandemente os efeitos da coerção fiscal aplicável 
aos infratores. Resultou da situação um recrudescímecto 
da burla fiscal, que vem redundando em prejuízo para os 
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contribuintes que, cumprindo com zêlo a regulamentação 
fí?ntZlg0r' ca:m Pre3udicados na competição comercial frente aos contumazes defraudadores do Fisco 

O mesmo objetivo é visado com a redução de nrazoa 
conri V1^e es Protelam demasiadamente as decisões" 
cessos tém^eH í casos em ^ quando ^pro- cessos tem decisão definitiva, ou os infratores nãn maio 

r tornai,0nSf T aS imP&rtânCias das muUas fixadas 6c toinaram inferiores aos juros normais contados sõnra 

m„rSS" Sf" ■"uaií0 oon"11"1 

?.i
r's t 

lodí Í ^a?rjVa pe,10 Decreto-lei n. 12.302, de 7-11- 1941 cancelados os débitos existentes". 
ti-econômicnoCU,Hot^b0lÍÇâ0 si Propõe se manifestaram an. ti econômicas, visto como, dada a sua exiguidade ant o 
rep-esentavam ônus do que renda para o Estado Acres 
194fi òim8™ 0 adYent0 'ío Decreto-lei n. 16.328, de 18-11- 
fnrmn - reorganizou o Departamento Estadual de 11- 'Posteriormente extinto pelo artigo 47 da La 
rioai -ria execução dos serviços de censura . publici- 
de daSpn«nn| rfm. atribuídos ao Departamento de Saíi 
no estudo ria rpnmana - EducaÇão e Saúde Pública, que. 
nela rnef^c^P ri^g Çao dos referidos serviços, concluiu 
t tenhíSçio"SS™ " 

„„ ."^rtigo 6.o — Em 31 de dezembro de cada ano, todas as repartiçoes_ que expedem notas de empenho de despe- 
riü' oomunicarao, simultaneamente, ao Tribunal de Contas do Estado, e às Diretorias de Contabilidade das Secreta- 

t"aSria q
Pmr,tnv.Verrim su50rdin

t
adas- 0 número da última no- 

saldo" p 0 de cada õotaçao, indicando o respectivo 
alteração proposta se prende ao fato de que as co- 

municações em lei exigidas não mais interessam à Secre- 
taria da Fazenda e isto porque se destinavam à 1, a Sec- 
çao da 2.a Diretoria do Departamento da Despesa, à 
qual competiam o controle e registro dos empenhos de 
despesas emitidos pelos diversos órgãos do Estado Essa 
secçao — com as mesmas atribuições — foi transferida 
para o Tribunal de Contas. 
„ Artigo 34 — "Mantida a redação do seu parágrafo 
?í non ica„alslm redlS1(lo o artigo 4.o do decreto-lei n. 17.089, de 8 de março de 1947: 

"Artigo 4.o — As Delegacias Regionais, diretamente 
subordinadas ao Departamento dos Serviços do Interior 
compreenderão todos os serviços fazendários da respecti- 
va região, salvo os que se referem à Superintendência dos 
feerviços do Cafe e Caixas Econômicas". 

Tendo a Procuradoria Fiscal do Estado, por força da 
lei n. 17.330, de 27-6-1947, passado a constituir Órgão do 
Departamento Jurídico do Estado, subordinado à Secreta- 
ria da Justiça, nao mais se justifica a ressalva contida na 
redaçao cuja substituição é proposta. 

Acresce que a subordinação das Recebedorias de Ren- 
das de Santos e de Campinas às respectivas Delegacias 

subestimadaa necessidade CIUe não P0dc e nem deve 
Na ^situação em que se encontram essas Recebedorias 

os serviços subsidiários, em relação às prestações de con- 
tas e outros, sofrem certas e naturais delongas na sua 
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execução, visto que, sendo repartições autônomas entre si 
os órgãos receptores, no caso as Delegacias, sentem dificul- 
dades em cumprir os seus encargos relacionados com os 
órgãos superiores, porque lhes falta autoridade para exigir 
daquelas unidades o que solicitam, comumente, reiteradas 
vezes. 

Ora, se atentarmos a que essas Recebedorias .iá estão 
tacitamente subordinadas às Delegacias, de vez que pro- 
cessam o necessário expediente por intermédio destas — 
artigo 3.0 do decreto n. 17.272, — a subordinação admi- 
nistrativa decorre da absoluta conveniência para os ser- 
viços. 

Provado está, e à saciedade, que sendo tais Recebedo- 
rias também exatorias, apenas em ponto maior, a sua su- 
bordinação direta a órgão da Capital, no caso o Depar- 
tamento dos Serviços do Interior, o que aliás não passa 
de inexplicável privilégio, fugiu de frente o princípio da 
descentralização dos serviços, medida absolutamente salu- 
tar, cujos magníficos resultados obtidos desnecessário se 
torna encarecer. 

Sendo as Delegacias, como o próprio nome indica, u- 
ma delegação de poderes dos Departamentos da Capital, ou 
seja, um prolongamento da autoridade que deles emana, 
não é necessário encarecer que postos à margem órgãos 
como as Recebedorias do Interior, implica numa divisão da 
autoridade que, implicitamente, separa serviços e encar- 
gos que pela sua natureza precisam ser uniformes, a fim 
de que sejam sanados inconvenientes de toda ordem, que 
surgem na sua execução. 

Como elemento corroborador do que foi afirmado, bas- 
ta indicar os serviços de inspeção desses órgãos, pratica- 
mente Inexistentes, dado que se tem restringido a valores, 
ficando os serviços de ordem geral relegados a segundo 
plano, ocasionando transtornos de monta e, quiçá, in- 
compreensões entre os chefes das unidades em Jogo. 

Tal fato entretanto, não se dá em relação às Recebe- 
dorias da Capital, uma vez que estão sob permanente con- 
trole e inspeção dos órgãos diretivos. 

Dai a conclusão lógica: não se pode admitir que re- 
partições fazendárias do interior fiquem à margem dos 
órgãos controladores da arrecadação e pagamento, fiscali- 
zação e inspeção, porque os dirigentes desses órgãos sã,o 
responsáveis pelo que ocorre na região em tudo quanto diz 
respeito a esses assuntos. O entrosamento deles, portanto, 
e de forma geral, é um imperativo de ordem moral e ma- 
teriál. 

Artigo 35 — "Ê permitida a substituição de caixas, ob- 
servado o disposto no artigo 236 do Decreto n. 10.197, de 
17-5-1939. 

§ l.o — As substituições referidas neste artigo só po- 
derão ocorrer em casos excepcionais e por imperiosa ne- 
cessidade dos serviços. 

§ 2.o — Os servidores designados para as substitui- 
ções em causa deverão prestar a fiança regulamentar cor- 
respondente, antes de entrar em exercício, sob pena de 
responsabilidade do chefe da repartição. 

§ 3.o — Durante o período da substituição, o substi- 
tuto perceberá os vencimentos de Caixa da classe inicial, 
observado o disposto no § 3.o do artigo 90 do Decreto-lei 
n. 12.273, de 28-10-1941". 

Os dispositivos ora revigorados foram abrogados pelo 
Decreto-lei n. 12.273, de 28-10-1941 (Estatuto dos Fun- 



cionários Públicos Civis do Estado), em seus artigos 89 e 
ÜIÍ2, com graves prejuízos para os serviços. A falta even- 
tual de um Caixa põe a repartição em risco de não poder 
funcionar, salvo se contar com maior número de caixas do 
que os normalmente necessários, solução essa evidente- 
menie anti-econômica. 

Artigo 36 — "Nas suas faltas e impedimentos, serão 
assim substituídos os servidores das coletorias: 

a) os que exercem a função de coletor, pelos respecti- 
vos escrivães: 

b) os que exercem função de escrivão, pelo auxiliar de 
padrão mais elevado; havendo mais de um auxiliar do 
mesmo padrão, pelo que o respectivo Delegado Regional 
de Fazenda designar; 

c) os que exercem a função de Caixa, por um auxi- 
liar, observada a ordem estabelecida na letra "b". 

Parágrafo único — Havendo comprovada conveniên- 
cia para o serviço, a substituição poderá ser exercida por 
outro funcionário da mesma ou de outra exatoria, me- 
diante designação do respectivo Delegado Regional de 
Fazenda ou na falta de funcionário do quadro, por ex- 
tranumerário. na forma da legislação em vigor". 

Artigo 37 — "Durante o período da substituição o su- 
ostituto perceberá a diferença entre o seu padrão ou re- 
ferência e o imediatamente superior. 

Parágrafo único — O substituto não poderá perceber 
mais dc que o substituído, excluídas do cálculo as vanta- 
gens pessoais". 

Artigo 38 — "A concessão do auxilio para cobrir as 
diferenças de caixa, previsto no Decreto-lei n. 14.435, de 
30 de dezembro de 1944, fica extensiva a todos os servi- 
dores que exercerem a função de caixa, qualquer que seja 
a forma do seu provimento, observadas as exigências dos 
artigos l.o e 2.o do citado decreto-lei". 

Artigo 39 — "O auxílio referido no artigo precedente 
será de 5 olo (cinco por cento) sôbre o "quantum" do 
padrão ou referência do servidor". 

Repete-se, com relação aos funcionários que exercem 
as atribuições de coletor, escrivão e caixa, nas exatorias 
do Interior, o mesmo inconveniente já apontado com re- 
lação aos caixas da Capitai. A falta de um dêles expõe 
a repartição ao risco de não poder funcionar. 

Com relação aos coletores e escrivães, há a considerar 
ainda que a própria legislação em vigor exige, para vali- 
dade de certos atos inerentes a tais funções, que sejam 
subscritos, solidariamente, por ambos. Acresce que êsses 
funcionários respondem ainda pela custódia de numerá- 
rio 3 valores; são responsáveis pelos erros de arrecadação 
e pagamentos que realizam, ou têm o encargo da escritu- 
ração das exatorias. 

Justo é, assim, que tais substituições sejam remunera- 
das, correspondendo aos maiores encargos e responsabi- 
lidades atribuídas aos substitutcâ, maior retribuição. 

A extensão do auxilio para a cobertura das diferen- 
ças de caixa a todos cs servidores que pagam e recebem 
em moeda corrente, obedece ao critério de justiça que 
deve presidir tais concessões. As diferenças de caixa 
tanto ocorrem quando o servidor é efetivo, como quan- 
do de outra forma seja provido. 

Ao fixar o "quantum" do auxilio, a proposta con- 
serva a mesma base percentual prevista na legislação em 
vigor e suprime as limitações contidas no decreto-lei n. 
14,435 de 1944. Essa limitação se tornou inaplicável dian- 
te da depreciarão da moeda corrente. 



— 21 — 

Artigo 40 — "No que se refere à Imprensa Oficial do 
Estado, da Secretaria de Estado da Justiça e Negócios 
do Interior, fica elevado para 15% (quinze por cento) o 
limite estabelecido no artigo 44 da Lei n.o 195, de 13 de 
novembro de 1948". 

A prcposta visa ajustar o limite consignado para as 
despesas da espécie às imperiosas exigências de fato. 

Artigo 41 —"Pica assim redigido o artigo 16 do 
Decreto n, 13.777, de 30-12-1943: 

"Artigo 16 — As contas de despósítos em Bancos e 
Caixas Econômicas, referentes a recuros pertencentes ao 
Estado deverão sempre ser intitulados em nome da Se- 
cretaria da Fazenda, com cs aditivos necessários para 
indicar a que repartição pertencem. 

§ l.o — A' Secretaria da Fazenda, como titular des- 
sas contas, deverá ser fornecida semestralmente em ju- 
nho e dezembro cópia dos extratos respectivos bem 
assim as informações que foram julgadas necessárias 

§ 2.o — Os juros dos deposites a que se refere esta 
lei e que constituírem receita do Estado, serão credita- 
dos semestralmente, em conta especial que a Secretaria 
da Fazenda abrirá no Banco do Estado de São Paulo S A. 

5 3.o — As repartições que movimentam, ou venham 
a movimentar contas nas condições desta lei, comunica- 
rão à Secretaria da Fazenda, para fins de cadastro o 
seguinte: 

a) — Nome do estabelecimento de crédito; 
b) — Taxa de juros. 
§ 4.o — Fica vedado a todo e qualquer funcionário 

público estadual manter conta em seu nome em estabe- 
lecimento de Crédito ccm dinheiro pertencente ao Es- 
tado". 

A nova redação do dispositivo legal citado se impõe 
pela necessidade de se obter a centralização dos juros 
contados nas inúmeras contas correntes mantidas em es- 
tabelecimentos de crédito e que não era atingida pela 
redação cuja substituição é proposta. Ocorrem casos em 
que alguns funcionários depositam em seu próprio no- 
me saldos de adiantamentos que recebem do Tesouro. 
Ainda que êstes servidores recolham os juros produzidos 
nas contas de depósito respectivas, essa prática é errada 
e pode causar prejuízos à Fazenda, principalmente nas 
cases de falecimento dos depositantes. 

Artigo 42 — "Sempre que os serviços de arrecadação 
de tributos do Estado na Capital, Santos e Campinas o 
exigirem, seãro descentralizados e distribuídos pelos dis- 
tritos de maior densidade de contribuintes, segundo Ins- 
truções que a Secretaria da Fazenda baixar". 

Artigo 43 — "O Poder Executivo fica autorizado a 
estabelecer convênio com os Bancos que mantenham A- 
gências Distritais na Capital, para a arrecadação de tri- 
butos do Estado, onde não existam Agências do Banco 
do Estado de São Paulo". 

Os serviços de arrecadação e fiscalização da Capital 
estão concentrados. A enorme afluência de público aos 
guichês congestiona as repartições ali instaladas com 
grande incomoaidade e perda de tempo para o público 
e sérios inconvenientes para o próprio desenvolvimento 
dos trabalhos. Não se compreende que um contribuinte 
estabelecido num bairro distante fique obrigado a arrostar 
com as dificuldades de transporte normais em São Paulo 
para atender os seus deveres para com o erário. Locali. 
zadas nos bairros de maior densidade de contribuintes, as 


